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SECRETARIA DE GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO PREGAO PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2021. 

 

PROCESSO Nº. 06120001/2021 - PREGÃO PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2021. Fica HOMOLOGADA a 

decisão prolatada pelo Pregoeiro Oficial da Comissão Permanente de 

Licitação desta Prefeitura Municipal, nos termos do art. 38, inciso VII 

e art. 43, inciso VI da Lei 8.666/93 e Lei Federal n° 10.520, de 17 de 

julho de 2002, à (s) empresa (s) vencedora (s): NOVAFORMA 

PRODUTOS FARMA CÊUTICOS EIRELI, CNPJ: 

11.124.959/0001-55, com o desconto de 5 cinco por cento. Referente 

à tabela vigente na data do fornecimento da CMED/ANVISA (Câmara 

de Regulação do Mercado de Medicamentos) no varejo (PMC), no 

Estado do RN; Conforme Ata de Julgamento anexa aos autos do 

processo; Conforme Ata de Julgamento anexa aos autos do processo. 

Objeto: Elaboração de Registro de Preço na contratação de empresa 

para o fornecimento de medicamentos ―de referência (éticos) ‖ de   - 

Z, que tenham registro na ANVISA e que não fazem parte da 

Farmácia Básica deste Município conforme Relação Municipal de 

Medicamentos (REMUME), com maior percentual de desconto com 

base na tabela vigente na data do fornecimento da CMED/ANVISA 

(Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos) no varejo 

(PMC), no Estado do RN, para atender as necessidades dos usuários 

do Sistema Único de Saúde (SUS), deste município de Apodi, através 

do Fundo Municipal de Saúde, conforme especificações e quantidades 

estabelecidas no Anexo I (Termo de Referência). 

  

Apodi/RN, 29 de dezembro de 2021. 

  

ALAN JEFFERSON DA SILVEIRA PINTO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Oliveira 

Código Identificador:65FF03D4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 0775/2021 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE APODI-RN, no uso das suas 

atribuições legais e tendo em vista o que dispõe Art. 66, IV e VIII da 

Lei Orgânica do Município e demais legislação pertinente. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Nomear a Senhora Araci Ara de Macedo, do cargo em 

comissão de Vice-diretora da Escola Municipal 12 de outubro, da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Símbolo VDE-I, na 

Estrutura Básica da Administração Pública Municipal de Apodi-RN. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Palácio Francisco Pinto, em Apodi-RN, 29 de dezembro de 2021. 

  

ALAN JEFFERSON DA SILVEIRA PINTO 
Prefeito Municipal de Apodi-RN 

  

ARIANA CINTHIA DANTAS DE PAIVA 
Secretária de Administração e Planejamento 

Portaria nº 001/2021 

  

Publicado por: 
Airton Bandeira e Souza 

Código Identificador:BF1E1C9B 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREZ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR 024/2021 

 

Altera a Lei Complementar nº 021, de 21 de 

dezembro de 2018, que dispõe sobre o Código 

Tributário do Município de Arez e dá outras 

providências. 

  

Bergson Iduíno de Oliveira, Prefeito Municipal de Arez, Estado do 

Rio Grande do Norte, faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei 

Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  

Art. 1º. A presente Lei Complementar institui o Código Tributário do 

Município de Arez, com fundamento na Constituição da República 

Federativa do Brasil, no Código Tributário Nacional e legislação 

subsequente e na Lei Orgânica do Município. 

  

Art. 2º. Este Código disciplina a atividade tributaria do Município de 

Arez e estabelece normas complementares de Direito tributário 

relativo a ele. 

  

TÍTULO I  
  

DAS NORMAS GERAIS  
  

CAPITULO I  
  

DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA  
  

Art. 3º.   expressão ―legislação tri ut ria‖ compreende as leis, os 

decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em 

parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes. 

  

Art. 4º. Somente a lei pode estabelecer: 

  

I – a instituição de tributos ou a sua extinção; 

  

II – a majoração de tributos ou a sua redução; 

  

III – a definição do fato gerador da obrigação tributária principal e de 

seu sujeito passivo; 

  

IV – a fixação da alíquota do tributo e da sua base de cálculo; 

  

V - a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias 

a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas; 

  

VI – as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos 

tributários, bem como de dispensa ou redução de penalidades. 

  

§ 1º. A lei que estabelecer as hipóteses de exclusão, suspensão e 

extinção de créditos tributários, bem como de dispensa ou redução de 

penalidades, previstas no inciso VI deste artigo: 

  

I – não poderá instituir tratamento desigual entre os contribuintes que 

se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em 

razão de ocupação profissional ou função por elas exercidas, 

independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos 

ou direitos: 

II – demonstrar o efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente dos 

benefícios concedidos. 

  

§ 2º. Não constitui majoração de tributo, para os efeitos do inciso II 

deste artigo, a atualização do valor monetário da respectiva base de 

cálculo. 

  

§ 3º. A atualização a que se refere o § 2º será promovida por ato do 

Poder Executivo e abrangerá tanto a correção monetária quanto a 

econômica da base de cálculo, em ambos os casos obedecidos os 

critérios e parâmetros definidos neste Código e em leis subsequentes. 

  


